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ARTIGOS

A disciplina de Direitos Humanos no Ensino 
Médio em Tempo Integral (EMTI) como 
constituidora de sujeito de direitos

Resumo: O objetivo deste estudo é compreender a efetividade da disciplina de Direitos Humanos no Ensino 
Médio em Tempo Integral (EMTI) como instrumento da Educação na constituição de sujeito de direitos. Para 
tanto, aplicou-se avaliação diagnóstica escolar sobre Inclusão, do tipo questionário semiestruturado, em 
doze classes de estudantes do Ensino Médio em escola técnica de Taguatinga – DF, em 2019, em 100 alunos 
da disciplina de Direitos Humanos. A temática que envolve a pesquisa investiga a percepção da juventude 
acerca dos Direitos Humanos e dos temas que envolvem a formação de cidadãos ativos e participativos, espe-
cialmente, na experiência com a cultura para a paz nas escolas e na sociedade, em referência à diversidade, 
à pluralidade, à alteridade. Neste contexto, como referencial teórico de análise, utilizou-se o arcabouço da 
Teoria Crítica dos Direitos Humanos de Herrera Flores, Sanchez Rúbio, Sousa Santos, Lyra Filho, Sousa Jr., 
Nair Bicalho de Sousa, Carbonari, Hélio Gallardo e Paulo Freire; além da pesquisa documental acerca do 
Ensino Médio em Tempo Integral. A abordagem de pesquisa qualitativa interpretativa se utilizou dos dados 
quantitativos para compor o cenário de percepção do corpo discente. A partir dos expostos, a efetividade 
da disciplina de Direitos Humanos contribui para a ampliação da concepção de direitos da juventude no es-
paço escolar formal e no respeito aos pares (aluno-aluno e aluno-docente), gerando um ambiente favorável 
à tolerância. O estudo, no entanto, não obteve alcance epistemológico para analisar o desenvolvimento da 
realidade social dos alunos, objetivo material e imaterial da Educação em Direitos Humanos.
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Introdução

O Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI) foi im-
plantado em Brasília – DF no ano de 2017, especial-
mente, sob o critério de política pública em educação 
para a juventude de ensino médio em áreas considera-
das de risco social. No ano seguinte, em 2018, o Distrito 
Federal já contava com 12 unidades de EMTI. O públi-
co-alvo da educação técnica de ensino médio integral são 
os jovens de 15 a 17 anos. A unidade escolar investigada 
localiza-se na região norte da Região Administrativa - RA 
III, Taguatinga-DF e, atualmente, possui cerca de 400 alu-
nos. A comunidade escolar atendida no EMTI encontra-se 
em uma região de vulnerabilidade social em razão dos al-
tos índices de violência urbana, altas taxas de desemprego 
e escolaridade média. O projeto dos EMTIs tem a previsão 
de duração de 10 anos e a unidade escolar deste estudo 
foi considerada pela Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF), no ano de 2018, como escola de 
qualidade e referência para o ensino médio.

Neste contexto, a Educação em Direitos Humanos 
ofertada no EMTI é do tipo disciplina de Direitos Huma-
nos. Essa faz parte do currículo integrador da unidade 
escolar e é obrigatória às três séries do ensino médio. 
No entanto, as classes da disciplina são híbridas, consti-
tuídas por alunos das três séries, 1º, 2º e 3º anos. A me-
todologia de ensino baseia-se no estudo e reflexão do 
conhecimento historicamente acumulado sobre direitos 
e Direitos Humanos no Brasil e no mundo, mas também 
é baseada na voz e nas experiências dos estudantes, 
visto que é uma disciplina voltada para a aprendizagem 
significativa na (trans)formação de valores e comporta-
mentos. Por isso, a base teorética da disciplina encon-
tra-se na Teoria Crítica dos Direitos Humanos, na qual o 
sujeito de direitos se constitui no acesso aos bens mate-
riais e imateriais em consolidação da dignidade huma-
na, especialmente, na justiça social (CARBONARI, 2006; 
HERRERA FLORES, 2009).

A abordagem de pesquisa empregada neste estudo 
é a qualitativa e interpretativa na análise da Pesquisa 
Diagnóstica Escolar sobre inclusão - em face à diversi-
dade de orientação sexual - aplicada em doze classes 
de estudantes do EMTI, exatamente, na amostragem de 
alunos da disciplina de Direitos Humanos. Mas também, 
traz a análise sobre a Teoria Crítica dos Direitos Huma-
nos e sua efetividade por meio da Educação em Direitos 
Humanos na constituição de sujeito de direitos, sujei-
to histórico-social, detentor de direitos e deveres, com 
acesso à justiça e à igualdade, no contexto de vivência 
de comunidade democrática (GALLARDO, 2014).

Neste contexto, o referencial teórico de análise de 
constituição e efetivação da Educação em Direitos Hu-
manos e do Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI) 
será apresentado por meio da legislação vigente, 

especialmente, do Plano Nacional da Educação em Di-
reitos Humanos (2007), das Diretrizes Nacionais de Edu-
cação em Direitos Humanos (2012), da concepção de 
educação integral e em tempo integral implantada na 
educação brasileira e da Teoria Crítica dos Direitos Huma-
nos, por meio do pensamento de seus principais expoen-
tes na contemporaneidade: Joaquin Herrera Flores, David 
Sanchez Rúbio, Boaventura de Sousa Santos, Lyra Filho, 
José Geraldo de Sousa Jr., Nair Heloisa Bicalho de Sousa, 
Paulo César Carbonari, Hélio Gallardo e Paulo Freire.

Portanto, o objetivo deste estudo é compreender a 
efetividade da disciplina de Direitos Humanos no Ensi-
no Médio em Tempo Integral (EMTI) como instrumen-
to da Educação na constituição de sujeito de direitos. 
Segundo Carbonari (2006), a formação de um sujeito de 
direitos, somente, é possível na experiência de vivência da 
dignidade humana concreta. Nesse sentido, Herrera Flores 
(2009b) afirma que Direitos Humanos são conquistas 
provisórias de direitos em face às lutas sociais e à reafir-
mação do direito de ser, em referência à diversidade, à 
pluralidade, à alteridade e à identidade cultural.

O Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI) e 
as concepções de educação integral

A Educação Integral como política pública de Estado 
emerge no Brasil, nas últimas décadas, como proposta 
de criar tempos-espaços escolares de um digno e justo 
viver da infância, adolescência e juventude por meio de 
um ensino que proporcione o aprendizado significativo 
e a formação cidadã (ARROYO, 2012).

Esta proposta de educação integral e em tempo in-
tegral visa à formação inteira do estudante, em aten-
dimento à multidimensionalidade do ser humano (AR-
ROYO, 2012). Por isso, Moll (2012) informa que a ideia 
de ampliação do tempo escolar com a permanência 
do estudante em um contraturno que desenvolve uma 
educação tradicional, com aulas expositivas e de me-
morização do conteúdo, tão somente reproduz um en-
sino conservador que, nas últimas décadas, corroborou 
para a evasão escolar e para o desapreço pela escola.

A proposta da educação integral e do tempo inte-
gral corresponde à (re)formulação do tempo e espaço 
escolar, opondo-se à simples existência do contraturno 
vazio de sentido pedagógico. Para que haja a formação 
pluridimensional do aluno, a escola precisa gerar, coti-
dianamente, processos de aprendizagem significativa, 
humanística e cidadã, conforme prescreve as Diretrizes 
Pedagógicas para a Educação em Tempo Integral no 
Distrito Federal (2018, p. 13):

[...] em uma escola de tempo integral e não em uma escola 
dividida em turnos, todas as atividades são entendidas como 
educativas e curriculares. Diferentes atividades – esportivas e 
de lazer, culturais, artísticas, de educomunicação, de educação 
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ambiental, de inclusão digital, entre outras – não são conside-
radas extracurriculares ou extraclasses, pois fazem parte de um 
projeto curricular transversal que oferece oportunidades para 
aprendizagens significativas e prazerosas.

Brandão (2012) informa que a integralidade no en-
sino escolar visa contemplar as dimensões humanas: 
física, intelectual-acadêmica, psicossocial, política e ci-
dadã, visto que se trata em acolher o estudante para 
uma formação multidimensional. Uma visão de edu-
cação cuja concepção é a de gerar oportunidades de 
desenvolvimento humano em respeito às diferenças de 
aprendizagem e às identidades culturais. A multidimen-
sionalidade contempla a ontologia do ser.

O sentido é, conforme Brandão (2012, p. 59), de 
uma educação para formar pessoas criadoras de um 
novo mundo humanizado, uma educação “destinada a 
pessoas humanas no singular e no plural”. A educação 
integral deve ser expressão de pessoas livres, criativas e 
reflexivas para se reconhecerem capazes e corresponsá-
veis pela (trans)formação da própria história. Por isso, 
não se deve confundir a educação integral com confi-
namento de gente, de ideias e utopias, tampouco, na 
geração de alunos dóceis, padronizados e homogêneos.

A Educação Integral no Brasil tem origem nos ideais 
de educação democrática de Dewey e em seu pragma-
tismo, cujo objetivo de renovação da Educação, nos Es-
tados Unidos do início do século XX, influenciou Anísio 
Teixeira para a criação de escolas em tempo integral 
com vistas à formação humanística. E, de igual modo, 
encontrou, nas décadas de 1970-80, representativida-
de na educação crítica e de transformação de sujeitos, 
de Paulo Freire, em sujeito de direitos.

A ideia de uma educação integral no país, segundo 
Moll (2012), sempre se baseou na ampliação do tempo 
escolar e na permanência do aluno na escola, princi-
palmente, como expectativa de fornecimento de ensino 
de qualidade e acesso de igualdade a todos. No entan-
to, o direito à educação integral em tempos integrais 
com a reorganização dos tempos-espaços, atualmente, 
responde a perspectiva da aprendizagem significativa e 
democrática, notadamente, para a vida, para um viver 
digno. Essas premissas tiveram origens nas ações políti-
cas de Anísio Teixeira, ainda no século XX, e foram ma-
terializadas como políticas de Estado a partir de 1950.

Anísio Teixeira foi um educador idealista e sonhava 
com um país desenvolvido e, para que esse sonho 
se tornasse realidade perante as disparidades sociais 
brasileiras, o caminho apontado era o de uma edu-
cação (trans)formadora. Seu projeto de educação so-
freu forte influência da pedagogia de John Dewey, 
cujos aportes teóricos se baseavam em um modelo 
de pragmatismo norte americano voltado para o 
desenvolvimento do indivíduo, da democratização, 
da liberdade de pensamento e para a necessária 

experiência com a ciência, com a arte e com a cultura 
popular (CHAGAS, SILVA, SOUZA, 2012).

Segundo Cavaliere (2002, p. 260-261), na proposta 
pragmática de educação de John Dewey, a escola atua-
ria como uma micro sociedade e

[...] a aprendizagem é sempre indireta e se dá através de um 
meio social. No caso da escola, um meio social intencional-
mente preparado e, simplificado e purificado. A noção da 
aprendizagem se dá através do meio, o que significa através de 
vivências e não da transmissão direta e meramente formal de 
conhecimentos. Essa é uma das características típicas das diver-
sas concepções de educação integral e democrática, ou seja, 
o ambiente escolar, para gerar as aprendizagens significativas 
deveria ser capaz de favorecer o mais diversificado e intensivo 
compartilhamento da reconstrução da experiência social.

 A orientação pragmática de Dewey afirma que a ex-
periência para as aprendizagens é a própria vida (MOLL, 
2012). A escola é o instrumento que, por meio da so-
cialização, proporciona as experiências necessárias para 
a assimilação, reflexão dos conteúdos sociais e geração 
de novos comportamentos para as vivências na própria 
sociedade. Por isso, “a experiência é aprendizagem, é 
transformação, é um modo de existência, não sendo 
possível dissociar tais elementos. (...) A vida humana é 
uma teia de experiências” e, nesse sentido, as apren-
dizagens variáveis deveriam ser ressignificadas sob as 
contribuições teóricas da escola, da ciência, da arte e da 
cultura (CAVALIERE, 2002, p. 257-258).

Nega-se, nesse sentido, a exclusividade dos aspec-
tos reguladores e conservadores inerentes às institui-
ções como sociedade disciplinar1, em cujas bases está a 
educação tradicional-positivista-conservadora do século 
XVIII, à semelhança dos confinamentos e monitoramen-
tos das fábricas e prisões (FOUCAULT, 1987).

Gonçalves (2006) afirma que o sujeito multidimen-
sional é um sujeito desejante, o que significa considerar 
que, além da satisfação de suas necessidades básicas, 
ele tem demandas simbólicas, busca satisfação nas suas 
diversas formulações de realização, tanto nas ativida-
des de criação, quanto na obtenção de prazer nas mais 
variadas formas, na base escolar sua fonte são: as ciên-
cias, a cultura, a arte, as experiências da vida e o auto-
desenvolvimento plural (SOUSA, 2016).

Nesse sentido, as ideias da pedagogia de Dewey que 
influenciaram Anísio Teixeira na Educação brasileira ba-
seavam-se na observação e crítica da escola ser cen-
trada fortemente em valores tradicionais reprodutivistas 
e não haver incorporado às descobertas da psicologia 
comportamental e cognitiva, à época, nem acompa-
nhado os avanços políticos e sociais (SOUSA, 2016). 

A escola laboratório de Dewey (Escola Experimental 
da Universidade de Chicago) criada no início dos anos de 
1900, segundo Gauthier e Tardif (2013), proporcionou 
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o estudo de uma nova pedagogia da cooperação, entre 
os alunos, e aproximação entre teoria e prática para a 
vivência do cotidiano. Sousa (2016, p. 20-21) sintetiza 
a pedagogia de aprendizagens de Dewey no que o autor 
determinava ser a oportunização de situações-problema, 
democráticas, para as aprendizagens, informando que 

a criança não é uma lousa branca e passiva; é um ser ativo e possui 
quatro impulsos natos: comunicar, construir, saber e aperfeiçoar; 
o professor, tem que ser um profissional bem qualificado e capaz 
de inserir nos temas de estudo as experiências das crianças. 

As mudanças sociais ou influências para a transfor-
mação dos alunos se iniciariam e se desenvolveriam ao 
longo do período escolar. 

Nessa perspectiva, os ideais deweyanos influenciaram 
o pensamento de Anísio Teixeira acerca da Educação bra-
sileira, se destacando, conforme Sousa (2016, p. 42-47):

a.	o desvencilhamento da concepção de educação 
entre processo escolar e produtivo. Essa concepção 
de educação libertária, em progressivo movimento, 
utilizando a disposição individual para fins sociais 
cada vez mais amplos, mais livres e mais frutuosos 
(SOUSA, 2016);
b.	a proposta de que o caminho de desenvolvimen-
to do Brasil seria a Educação para todos os cidadãos, 
em destaque, a educação popular; na defesa de um 
sistema público de ensino para o país (SOUSA, 2016);
c.	 compreensão de que era urgente preparar a po-
pulação para formas de trabalho em que o uso das 
artes escolares fosse indispensável, bem como para 
uma forma de governo que exigisse participação 
consciente, senso crítico, aptidão para julgar e es-
colher (SOUSA, 2016);
d.	preocupação política e social com a formação, 
capacitação e planejamento dos profissionais; no 
desenvolvimento da ideia de que a Educação era 
tida como um conjunto de transformações sociais 
que visavam eliminar privilégios, hierarquias e desi-
gualdades (SOUSA, 2016);
e.	defesa do diálogo da ciência com a arte, tanto da 
liberdade de pensamento, quanto da liberdade de 
criação, apontando que uma escola não deveria ser 
uma agência de controle e punição social, mas um 
ateliê de todos os talentos humanos (SOUSA, 2016); e
f.	 formulação de políticas públicas para o resgate 
da memória e da história da sociedade e da edu-
cação brasileiras, na cultura e no exercício digno 
da política, no diálogo da ciência com a arte, em 
projetos de educação que integrassem a cultura e o 
trabalho (SOUSA, 2016).

Anísio Teixeira se tornou referência para Paulo Frei-
re, especialmente, nos temas inerentes à educação e 

democracia. No livro Educação e atualidade brasileira, 
em 1959, Freire apresentou uma questão a ser resolvi-
da: o porquê de não ter vingado ainda o espírito demo-
crático no homem brasileiro. Segundo Fonseca (2006, 
p. 03), Freire “incorporou duas teses importantes de 
Anísio: a possibilidade de formação de hábitos e dispo-
sições democráticas no homem brasileiro por meio de 
processos educativos escolares e a crítica ao centralismo 
do sistema escolar no Brasil”. 

O tema da consciência crítica, segundo Fonseca 
(2006), preocupava Freire, principalmente porque seu 
intuito era mobilizar o indivíduo até um estado menos 
ingênuo para perceber a própria realidade social. O 
ideal pedagógico dessa educação a favor da criticidade 
e (trans)formação objetivava fazer com que o homem 
brasileiro fosse alargando o seu horizonte de percepção 
e, assim, pudesse ter “a capacidade de captar os desa-
fios do tempo”, pois o desenvolvimento social estava 
associado ao dos indivíduos (FREIRE, 1994, p. 94).

Segundo Maciel (2011), a Pedagogia libertadora pre-
vê uma práxis revolucionária essencialmente autêntica 
na aproximação de uma teoria que não se dissocia da 
prática. Distingue-se pela ação dialógica que ela esta-
belece entre si, supõe a superação da visão mecanicista 
de educação e das dicotomias na relação teoria-prática. 
“Nesse sentido, é preciso fazer com que o educando se 
dê conta de seu próprio processo de conscientização, 
haja vista que ninguém é sujeito da educação de nin-
guém, a não ser de si mesmo” (MACIEL, 2011, p. 14). 
Nesse sentido, para Freire (1987, p. 109):

[...] não há conscientização se, de sua prática não resulta a 
ação consciente dos oprimidos, como classe explorada, na 
luta por sua libertação. Por outro lado ninguém conscientiza 
ninguém. O educador e o povo se conscientizam através do 
movimento dialético entre a reflexão crítica sobre a ação 
anterior e a subsequente no processo de luta.

Não obstante, segundo Fonseca (2006, p. 3), “se as 
noções de educação e democracia e, portanto, a pro-
posta de uma educação democrática, ainda aproxima-
vam Paulo Freire das teses de Anísio Teixeira”, não se 
pode proferir o mesmo quanto ao trabalho e objetivos 
da educação escolar, porque, para Anísio, estava claro, 
até o final da década de 1950, que a escola teria papel 
decisivo na edificação da democracia no país.

Especialmente na educação popular e na formulação 
de uma necessária conscientização crítica do sujeito so-
cial para a práxis, Freire (1987) reafirma-se como educa-
dor preocupado com a (trans)formação de consciências 
em um processo educativo e social emancipador. Sua 
crítica se estendia para um sistema produtivo opressor 
do qual a escola faz parte como mecanismo do Estado. 
Para Freire (1987, p. 3),
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[...] a pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e 
libertadora, terá dois momentos distintos. O primeiro, em que 
os oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e vão com-
prometendo-se à práxis, com a sua transformação; o segundo, 
em que, a realidade opressora - esta pedagogia - deixa de ser 
do oprimido e passa a ser a pedagogia dos homens em proces-
so de permanente libertação.

Nos anos 1990, são os movimentos sociais, do cam-
po e dos centros urbanos, que se (re)apropriam desses 
ideais de educação libertadora em contraposição a uma 
das funções sociais da escola, que é a de reproduzir 
valores; e, com esses, a reprodução das desigualdades 
sociais, historicamente, presentes na sociedade brasilei-
ra (DISTRITO FEDERAL, 2017).

Segundo Guimarães (2018), existem duas correntes 
de análise da Educação Integral em curso nos campos 
da Educação e de Políticas Públicas. Uma corrente de 
educadores e professores que acreditam que todo o 
processo escolar já contém em si uma formação de in-
tegralidade do ser, sujeito físico, mental, psicológico e 
político. E, de igual modo, uma corrente de educadores 
e docentes, que à luz de uma nova proposta educacio-
nal, ou releitura de integralidade, cujo vértice é o da 
ampliação do tempo escolar, conjuntamente, as opor-
tunidades educacionais de formação do estudante, no-
tadamente, para a técnica profissional – por meio de 
três eixos norteadores: o tempo, o espaço e as oportuni-
dades, que veem nesta nova proposta a oportunização de 
igualdades na educação (DISTRITO FEDERAL, 2009).

A ampliação do tempo de permanência do aluno na 
escola deve ressignificar o projeto político e pedagógico 
escolar para a necessária compreensão de que 

a escola é, sobretudo, um ambiente que recebe diferentes su-
jeitos, com origens diversificadas, histórias, crenças e opiniões 
diversas, que trazem, para dentro do ambiente escolar, discur-
sos que colaboram para sua efetivação e transformação (DIS-
TRITO FEDERAL, 2009, p. 23). 

Segundo o Plano Nacional da Educação (2014-2024), 
são três as metas que originam, como política pública 
de educação nacional, a constituição e justificativa do 
Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI), no qual o es-
tudante tem acesso à educação básica propedêutica ou 
às disciplinas que compõem o ensino regular e a forma-
ção técnica profissional em turno contrário, sendo essa 
uma de várias possibilidades (PNE, 2014, p. 10):

a.	Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento 
escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos e elevar, até o final do período de 
vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no 
ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).
b.	Meta 6: oferecer educação em tempo integral 

em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 
escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 
25% (vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da 
educação básica.
c.	Meta 11: triplicar as matrículas da educação pro-
fissional técnica de nível médio, assegurando a qua-
lidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) da expansão no segmento público.

E, de igual modo, por meio da Portaria nº 727, de 13 
de junho de 2017, cria-se o Ensino Médio em Tempo 
Integral (EMTI) gerando as seguintes diretrizes pedagó-
gicas institucionais (MEC, 2017, p. 01):

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Fomento às Escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral - EMTI, em conformidade 
com as diretrizes dispostas nos arts. 13 ao 17 da Lei nº 13.415, 
de 2017, com vistas a apoiar a implementação da proposta 
pedagógica de tempo integral em escolas de ensino médio das 
redes públicas dos Estados e do Distrito Federal. 
Parágrafo único - A proposta pedagógica das escolas de ensino 
médio em tempo integral terá por base a ampliação da jornada 
escolar e a formação integral e integrada do estudante, tendo 
como pilar a Base Nacional Comum Curricular e a nova estru-
tura do ensino médio.
Art. 2º.  O EMTI tem como objetivo geral apoiar a ampliação 
da oferta de educação de ensino médio em tempo integral nas 
redes públicas dos Estados e do Distrito Federal, de acordo com 
os critérios estabelecidos nesta Portaria, por meio da transfe-
rência de recursos às Secretarias Estaduais e Distrital de Educa-
ção - SEE que participarem do programa e o desenvolverem de 
acordo com as diretrizes desta Portaria.

Portanto, o Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI) 
apresenta-se como proposta de educação integral e 
em tempo integral, principalmente, com currículo in-
tegrador para que o sujeito de direitos, jovens de 15-
17 anos, tenha acesso a uma educação humanística e 
técnica profissional de qualidade, em processos de 
aprendizagens significativas e em oportunidades de 
igualdade de formação.

Educação em Direitos Humanos e a Teoria 
Crítica dos Direitos Humanos

A Teoria Tradicional de Direitos Humanos, concep-
ção normativo-político-jurídica de direito universal, foi 
consolidada a partir da assinatura da Declaração Uni-
versal de Direitos Humanos (DUDH), em 1948, na Or-
ganização das Nações Unidas (ONU). Essa declaração 
representava o contexto pós 2ª Guerra, em um mundo 
polarizado entre duas oposições políticas e ideológicas: 
o capitalismo e o socialismo; e este período histórico 
correspondia, sobretudo, a um novo projeto de socie-
dade global, cujo anseio era o desenvolvimento econô-
mico e a paz mundial.
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Nas décadas de 1980-90, no entanto, o contexto 
geopolítico do mundo havia se alterado, principalmen-
te, frente aos fenômenos da globalização e do neolibe-
ralismo. As ideias concebidas como da Modernidade, 
da constituição de um indivíduo e dos direitos liberais 
- à liberdade, à igualdade, à fraternidade - declinaram 
em uma crise das instituições tradicionais, mas também, 
na transgressão das identidades culturais (HALL, 2001). 

Neste contexto, as lutas sociais e de afirmação de 
direitos e de identidades, especialmente, por meio dos 
movimentos sociais ressignificaram o sentido e o alcan-
ce dos Direitos Humanos, relacionados, contempora-
neamente, aos diálogos interculturais nos quais as es-
pecificidades culturais e a dignidade humana, de forma 
concreta, devem se sobrepor à hegemonia econômica 
e política global-local (HERRERA FLORES, 2009b; SAN-
TOS, 2009; SOUSA, 2016).

A Teoria Crítica dos Direitos Humanos, nessa con-
juntura, concebe os Direitos Humanos, na atualidade, 
como processos de direitos provisórios consolidados 
por meio de lutas sociais na afirmação da dignidade hu-
mana particular. Direitos Humanos representam, sobre-
tudo, justiça social em face à diversidade, à pluralidade 
e à experiência com a alteridade (HERRERA FLORES, 
2009; GALLARDO, 2014). 

Nessa perspectiva, encontra-se a Educação em Direi-
tos Humanos, cujo arcabouço teórico e metodológico 
deve se aproximar da práxis (teoria-ação) de educação 
libertadora e emancipatória (FREIRE, 1982). A função 
social da Educação em Direitos Humanos, neste contex-
to, é a da (trans)formação de indivíduos em sujeito de 
direitos, cuja experiência deve ser com a cidadania ativa 
e participativa (SOUSA, 2016; CANDAU, 2002).

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(2007, p. 11), a respeito de sua concepção e proposições, 
alia-se às políticas públicas de oferta de uma Educação 
para formação de sujeito de direitos, afirmando que

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) 
é fruto do compromisso do Estado com a concretização dos 
direitos humanos e de uma construção histórica da sociedade 
civil organizada. Ao mesmo tempo em que aprofunda ques-
tões do Programa Nacional de Direitos Humanos, o PNEDH 
incorpora aspectos dos principais documentos internacionais 
de direitos humanos dos quais o Brasil é signatário, agregando 
demandas antigas e contemporâneas de nossa sociedade pela 
efetivação da democracia, do desenvolvimento, da justiça so-
cial e pela construção de uma cultura de paz.

Nesta perspectiva de Educação em Direitos Huma-
nos, o Plano Nacional de Educação em Direitos Huma-
nos (2007, p. 25-26), informa, ainda, referente ao pa-
pel da Educação nos termos já firmados no Programa 
Mundial de Educação em Direitos Humanos, que essa 
deve contribuir para:

[...] criar uma cultura universal dos direitos humanos; exercitar 
o respeito, a tolerância, a promoção e a valorização das diver-
sidades (étnico-racial, religiosa, cultural, geracional, territorial, 
físico-individual, de gênero, de orientação sexual, de naciona-
lidade, de opção política, dentre outras), a solidariedade entre 
povos e nações; e assegurar a todas as pessoas o acesso à par-
ticipação efetiva em uma sociedade livre.

Herrera Flores (2009a, p. 33. 76), a esse respeito, na 
obra Teoria Crítica dos Direitos Humanos: os Direitos 
Humanos como produtos culturais, afirma que, perante 
a maior “consolidação e proliferação de textos inter-
nacionais em Direitos Humanos, há o aprofundamento 
das desigualdades e injustiças que amplia a separação 
entre os polos, não só geográficos, mas também eco-
nômicos e sociais, do Sul e do Norte”, já que os Direitos 
Humanos são produtos culturais, resultados concretos 
de lutas políticas e sociais.

As contribuições da Teoria Crítica dos Direitos Hu-
manos para a Educação em Direitos Humanos, conforme 
Sousa Júnior (2016, p. 87), referenciam os Direitos Huma-
nos na esfera “das relações sociais de opressão e liberta-
ção que se realizam no cotidiano dos indivíduos na socie-
dade” em “processos históricos de lutas por direitos”.

A esse respeito, a professora, socióloga e pesquisa-
dora social, Nair Heloisa Bicalho de Sousa (2016, p. 87) 
no estudo: “Retrospectiva histórica e concepções da 
educação em e para os direitos humanos” destaca os 
autores de perspectiva Crítica de Direitos Humanos, no 
qual essa teoria disporia as contribuições para (trans)
formação de indivíduos em sujeito de direitos, “no com-
promisso com a luta pela defesa, promoção e combate 
às violações dos direitos humanos”, conforme Quadro 1.

Portanto, a perspectiva crítica e reflexiva dos Direitos 
Humanos, conforme Herrera Flores (2009, p. 91), pro-
põe que “os direitos humanos devem ser considerados 
como a colocação em prática de disposições críticas em 
relação ao conjunto de posições desiguais que as pessoas 
e grupos ocupam tanto em nível local quanto em nível 
global”. Para tanto, para que os Direitos Humanos “não 
sejam utilizados para eternizar as desigualdades e os obs-
táculos que o modo de relações sociais baseado na acu-
mulação de capital impõe”, é necessário desenvolver uma 
prática de estratégias e políticas antagonistas que conve-
nham de direção ou método de uma ação emancipadora.

A respeito da perspectiva crítica dos Direitos Huma-
nos, Herrera Flores (2009, p. 31) afirma que: “a luta ju-
rídica é muito importante para uma efetiva implemen-
tação dos direitos”. O que reitera o autor (idem, p. 31) é 
rechaçar as “pretensões intelectuais que se apresentam 
como neutras em relação às condições reais nas quais 
as pessoas vivem”, visto que as condições materiais e 
imateriais de acesso aos Direitos Humanos como bens 
para a dignidade humana permanecem como discursos 
de ideais abstratos para a maior parte da humanidade. 
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Rúbio (2014, p. 107) 
conceitua Direitos Huma-
nos, nesta perspectiva crí-
tica dos Direitos Humanos, 
como “instâncias de reivin-
dicações e em demandas 
mais ou menos institucio-
nalizadas que surgem de 
processos de abertura e 
consolidação de espaços de 
luta pela dignidade huma-
na”. Esse conceito se apro-
xima da perspectiva crítica 
de Herrera Flores (2009, p. 
21) na qual os Direitos Hu-
manos são “processos de 
abertura e consolidação de 
espaços de luta social pela 
dignidade humana”. Assim 
como para Gallardo (2014), 
em que os Direitos Huma-
nos fazem referência, ao 
menos, a cinco elementos: 
a) luta social; b) reflexão fi-
losófica (dimensão teórica 
ou doutrinária); c) reconhe-
cimento jurídico-positivo e 
institucional; d) eficácia e 
efetividade jurídica e f) sen-
sibilidade sociocultural.

A esse respeito, Rúbio (2007, p. 9) critica a cultura 
estática e anestesiada de Direitos Humanos, em uma 
“concepção excessivamente jurídico-positivista, estatal, 
formalista, pós-violatória, instituída e delegativa, uma 
cultura atomista e individualista”. O autor (2007, p. 21) 
propõe uma cultura de Direitos Humanos “instituinte, 
multigarantista e interescalar”. 

Segundo Herrera Flores (2009, p. 28 - 31), na pers-
pectiva crítica dos Direitos Humanos, os direitos são 
particularizados por meio de três níveis de trabalho:

a.	Primeiro nível – o quê dos direitos: os Direitos 
Humanos são processos; ou seja, o resultado provi-
sório das lutas que os seres humanos põem em prá-
tica para ter acesso aos bens materiais e imateriais 
necessários para a vida (HERRERA FLORES, 2009).
b.	Segundo nível – o porquê dos direitos: por que 
lutamos pelos direitos? Devemos requerer proces-
sos de Direitos Humanos, primeiro, porque precisa-
mos ter acesso aos bens exigíveis para viver e, se-
gundo, porque eles são conquistas em um processo 
permanente (HERRERA FLORES, 2009).
c.	 Terceiro nível – o para quê dos direitos: os di-
reitos são processos de luta pelo acesso aos bens, 

materiais e imateriais, porque vivemos imersos em 
processos hierárquicos e desiguais que facilitam ou 
impedem sua obtenção. Os Direitos Humanos se-
riam os resultados sempre provisórios das lutas so-
ciais pela dignidade (HERRERA FLORES, 2009).

Neste contexto, Fajardo (2004) expõe a questão dos 
Direitos Humanos a partir das questões que envolvem a 
diversidade cultural e humana, principalmente, em paí-
ses miscigenados. O direito em ter direito à constituição 
de uma dignidade humana concreta se faz pela vivência 
intercultural, em diálogos relacionais com o outro. Os 
Direitos Humanos necessitam de uma base no diálogo 
intercultural (GALLARDO, 2009). 

Herrera Flores (2009, p. 32-33) propõe as bases para 
uma Teoria Crítica dos Direitos Humanos em sua obra 
“A (re)invenção dos Direitos Humanos”, afirmando que

[...] devemos principiar reconhecendo que nascemos e convive-
mos com a necessidade de satisfazer conjuntos culturalmente 
assentados de bens materiais e imateriais. Segundo o entorno 
de relações nas quais vivamos, serão os bens a que tentaremos 
ter acesso. Mas em primeiro lugar não são os direitos, são os 
bens, e os benefícios desses.

Nesse sentido, Rúbio (2014, p.126) propõe uma 

Quadro 1. Autores da Teoria Crítica dos Direitos Humanos

Fonte: Sousa, 2016, pp.88-94. Quadro elaborado pelo autor (2019)

a)       Joaquim Herrera Flores (2008)

A ideia da reinvenção dos Direitos Humanos está assentada na concepção de 
processos (de Direitos Humanos) com resultados provisórios  configurados através 
de lutas históricas para alcançar os bens necessários à vida. Tem como ponto de 
partida os Direitos Humanos como convenção cultural, que introduz “uma tentativa 
entre os direitos reconhecidos e as prática sociais” (SOUSA, 2016, p. 88).

b)       David Sanchez Rúbio (2015)

Trata dos direitos instituintes  e dos processos de luta que atribuem à sociedade civil 
o papel de implementar um sistema de garantias plurais, fora do marco legal que 
defende e protege os direitos conquistados e avança em direção à conquista de 
novos direitos a serem reconhecidos pela ordem econômica, social e política 
(SOUSA, 2016, p. 88).

c)       Boaventura de Sousa Santos (2006)

Propõe a interculturalidade dos Direitos Humanos . Apresenta a tese da 
incompletude cultural, na qual as culturas são problemáticas e incompletas em suas 
concepções de dignidade humana, tendo em vista as diferentes versões sobre a 
mesma. Propõe o diálogo intercultural  que permita a troca entre saberes distintos, 
envolvendo diversas culturas com seus universos de sentido diferentes (SOUSA, 
2016, p. 90).

d)       Roberto Lyra Filho (1984)

Sugere uma perspectiva humanista que se realiza na proposta “O direito achado na 
rua”, que entende o direito como processo histórico de libertação que se realiza 
pela mediação dos Direitos Humanos, na “enunciação de uma legítima organização 
social da liberdade” (SOUSA, 2016, p.89).

e)       José Geraldo Sousa Júnior (2015)

Propõe pensar em Direitos Humanos como projeto de sociedade dentro de um 
programa que dá conteúdo ao protagonismo humanista, conquanto orienta projetos 
de vida e percursos emancipatórios que levam à formulação de projetos de 
sociedade para instaurar espaços recriados pelas lutas sociais pela dignidade 
(SOUSA, 2016, p. 89).

f)        Vera Candau (2007)

No campo da diversidade cultural, a necessidade de combater todas as formas de 
preconceito e discriminação  na relação dialética entre igualdade e diferença, 
especialmente, na perspectiva de formação de sujeito de direitos (SOUSA, 2016, p. 
94). 

g)       Paulo César Carbonari (2008)

Reconhece a presença de contradições e condições que envolvem a dignidade humana 
(sujeito de direitos), entendida como construção de conhecimento e, portanto, luta 
permanente contra a exploração, o domínio, a vitimização e a exclusão. É luta 
permanente pela emancipação, profundamente ligada a todas as lutas libertárias 
construídas ao longo dos séculos pelos oprimidos, para abrir caminhos e construir 
pontes de maior humanidade (SOUSA, 2016, p.88-89).
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política de Direitos Humanos ampliada e complexa, 
frente “à concepção jurídico-positivista, estatal, forma-
lista, pós-violatória e delegatória”, já que, perante o 
universalismo abstrato dos Direitos Humanos, avilta-se 
um ethos moral de dignidade humana. Para o autor 
(2014), Direitos Humanos é construção processual, 
relacional e dinâmica de um sujeito social em práticas 
sociais de permanente empoderamento de consciên-
cia crítico-emancipatória.

Gallardo (2014), nesse sentido, observa que a ques-
tão pós-violatória de Direitos Humanos faz referência 
aos direitos violados de forma sistematizada e naturali-
zada nos contextos sociais e políticos, inclusive em esta-
dos democráticos tradicionais, inferindo-se que o que é 
legal e universal pode não ter o caráter moral e ético da 
substantivação da dignidade humana. “Direitos Huma-
nos (por definição, universais) continuam a ser proposta 
ou exigência, não algo que se tem, mas que se deveria 
ter” (GALLARDO, 2014, p. 19).

Gallardo (2014, p. 30. 31), além disso, observa Direi-
tos Humanos sob a perspectiva tradicional, como de 
alcance limitado às exigências particulares de deter-
minados grupos sociais; e propõe uma visão crítica, 
inclusiva e dialética:

a.	Direitos Humanos costumam figurar nas consti-
tuições e programas de diversas comunidades de-
mocráticas, mas não são exercidos de modo pleno 
(GALLARDO, 2014); e
b.	A vivência moral de Direitos Humanos, do mes-
mo modo, não parece ser um dado das sociedades 
latino-americanas ou de sua cultura política mun-
dial, e talvez necessite se estender e se consolidar 
como ética às sociedades modernas. Não existe, 
nesse sentido, um ethos sociocultural de direitos 
humanos (GALLARDO, 2014).

Neste contexto, Lyra Filho (1982) afirma que o legal 
não necessariamente carrega em si uma moral da digni-
dade humana em face a verdadeira natureza dos Direi-
tos Humanos como justiça social. Por isso, a experiência 
com a cidadania é distinta a determinada comunidade 
democrática, já que, o alcance de direitos é uma cons-
trução social e política.

Benevides (2002, p. 5) citando Chauí (1984) informa 
que “a cidadania, diferentemente da noção de Direitos 
Humanos naturais e universais, se define pelos princí-
pios da democracia, conquista e consolidação social e 
política”. Historicamente, essas mediações políticas e 
criações de espaços de reivindicações consolidaram-se 
por meio dos sindicatos, movimentos sociais e popu-
lares da sociedade civil organizada (BENEVIDES, 2002).

A Teoria Crítica dos Direitos Humanos põe o humano 
nos direitos e consolida-se como uma cultura ética de 

dignidade humana (HERRERA FLORES, 2009b). Nesse 
campo, os diálogos interculturais, a afirmação de va-
lores e identidade cultural como expressão de ethos 
sociocultural de direitos se ressignifica na experiência 
com um novo sentido em ser cidadão ativo, partici-
pativo, solidário. É um constructo de cidadania para 
a diversidade (CANDAU, 2002).

A esse respeito, segundo Gallardo (2014, p. 32, 33), 
“o que se diz e o que se faz: discursos éticos”, revela, 
sob a perspectiva crítica de Direitos Humanos, que:

[...] A acumulação de capital não pode ser a matriz de direi-
tos humanos universais por diversos motivos, dos quais indi-
camos três; contém uma lógica de discriminação que produz 
ganhadores e perdedores; reifica mercantilmente a experiência 
humana, reduzindo a plenitude possível dessa experiência ao 
consumo ou à opulência; propõe uma ordem absoluta, a partir 
da qual se pode agredir a diversidade humana ou suas experi-
ências individuais diversas. 

Gallardo (2014, p. 56, 57) exemplifica “essa matriz 
ideológica de direitos na qual o indivíduo se constitui 
como sujeito de direitos em um contexto no qual o eco-
nômico e o político tendem a se sobrepor ao humano 
e ao social”. Há, nesse sentido, o preenchimento dos Di-
reitos Humanos, de forma crítica, do vazio deixado pelo 
Socialismo frente às perspectivas de exclusão e opressão 
do sistema neoliberal em economia de mercado globali-
zada, que hierarquiza, invisibiliza, subalterniza e atomiza o 
indivíduo (SANTOS, 2009; GALLARDO, 2014). 

Neste contexto, a teoria crítica dos Direitos Humanos 
proposta em “O Direito achado na Rua2” contribui para 
a percepção de um novo olhar sobre o Direito de forma 
crítica. De maneira geral, os pesquisadores sociais dessa 
teoria: Lyra Filho, José Geraldo de Sousa Júnior, Nair Heloi-
sa Bicalho de Sousa e Escrivão Filho, propõem uma teoria 
pluralista e transdisciplinar em Direito e Direitos Humanos 
para práticas sociais de igualdade e justiça emancipatórias, 
em uma perspectiva de direito humanista. São antagonis-
tas, portanto, ao monismo jurídico, ou à exclusividade do 
direito de forma normativo-jurídico-política. Essa teoria crí-
tica dos Direitos Humanos tem nos desvelados e oprimidos 
seu foco para a experiência com um direito plural e crítico, 
como método histórico-dialético, em uma teoria para a 
práxis, principalmente, no direito achado na rua, na ação 
coletiva e política, na práxis de militância.

Roberto Lyra Filho (1982, p. 2-5) expõe sua visão 
acerca do Direito, que fundamenta a concepção crítica 
de Direitos Humanos:

a.	O Direito como justiça tem estreita relação com o 
Estado: se ele (o Estado) é imperial ou democrático; se 
reveste uma estrutura social espoliativa ou predispos-
ta à justiça social efetiva e não apenas demagógica 
e palavrosa; se a classe social que nele prevalece é a 
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trabalhadora ou a capitalista; se as bases dominam 
o processo político ou a burocracia e a tecnocracia 
servem ao poder incontrolado; se os grupos mino-
ritários têm garantido o seu “direito à diferença” 
(LYRA FILHO, 1982);
b.	O Direito e a dialética: a grande inversão que se 
produz no pensamento jurídico tradicional é tomar as 
normas (regras) como Direito e, depois, definir o Direi-
to pelas normas, limitando estas às normas do Estado 
e da classe e grupos que o dominam, subtraindo toda 
dialética (LYRA FILHO, 1982);
c.	 A questão do Direito, da Justiça e Justiça Social: 
justiça é Justiça Social, antes de tudo, é atualização 
dos princípios condutores, emergindo nas lutas sociais 
(LYRA FILHO, 1982); e
d.	A questão do Direito, da Dignidade Humana e 
Poder Econômico: a dignidade é impraticável, sem a 
libertação econômica, mas a libertação econômica é 
impossível, também, se esvanece a causa dos Direitos 
do Homem (LYRA FILHO, 1982).

Nesse sentido, o Direito que insurge das ruas – que 
disputa os espaços, as linguagens e as possibilidades 
de reconhecimento das contradições explicitadas pelos 
conflitos e se traduz na voz do povo, sujeito histórico 
dotado de capacidade criativa, criadora e instituinte de 
direitos deve ser uma construção permanente de eman-
cipação (SOUSA JUNIOR, 2011). 

O Direito achado na rua, além do esforço em desmitifi-
car a neutralidade científica e aproximar o conhecimento 
da esfera da ação social, objetiva tornar o Direito um ins-
trumento de emancipação de sujeitos sociais oprimidos 
ou àqueles que não se reconhecem na sociedade bra-
sileira como sujeito de direitos. Em face, sobretudo, da 
tese da pedagogia do oprimido na qual se desenvolve 
um sistema social excludente, que se estabelece e se 
desenvolve na manutenção de inconsciência de seus 
oprimidos, conforme Freire (1987, p. 19):

[...] os oprimidos, contudo, acomodados e adaptados, “imer-
sos” na própria engrenagem da estrutura dominadora, temem 
a liberdade, enquanto não se sentem capazes de correr o risco 
de assumi-la. E a temem, também, na medida em que, lutar 
por ela, significa uma ameaça, não só aos que a usam para 
oprimir, como seus “proprietários” exclusivos, mas aos com-
panheiros oprimidos, que se assustam com maiores repressões.

A concepção de Direitos Humanos de Lyra Filho 
(1982, p. 4) é, portanto, do resultado de conscientiza-
ção de sujeitos históricos de direitos “nas lutas sociais e 
dentro da História para transformar-se em opção jurídi-
ca indeclinável”. Sujeitos sociais históricos e em proces-
so de emancipação que se opõe a qualquer Estado ou 
legislação que cumpra paralisar ou negar um processo 
de progresso (LYRA FILHO, 1982, p. 4).

Percepção discente acerca da Educação em 
Direitos Humanos

A primeira questão objetiva da Pesquisa Diagnóstica 
de percepção discente acerca da Inclusão, em face à 
orientação sexual, questionou: “você sabe o que signifi-
ca inclusão na educação?” Dos cem jovens, 90% disse-
ram “sim” e, apenas, 10% não sabiam, confirmando, 
nesse sentido, que a informação formativa na educação 
corrobora para a experiência da juventude com o direito 
e os Direitos Humanos. A educação inclusiva (institucional 
e formal-legal) é uma realidade no EMTI com a presen-
ça de alunos com deficiências diversas. A unidade escolar 
possui monitores de apoio e equipe de profissionais es-
pecializados (orientadores educacionais, psicopedagogos 
e psicóloga escolar). Neste contexto de esforço em acolher 
e cuidar de todos os alunos em face à diversidade de ne-
cessidades, há de se ter uma atenção para a inclusão que 
faz referência à diversidade cultural e humana e às neces-
sidades de um sujeito multidimensional.

A multidimensionalidade da Educação deve garan-
tir o atendimento dos aspectos formativos humanos 
multi e pluridimensionais, especialmente, o político 
para a formação cidadã, visto que um país que se 
propõe à construção de uma cultura de igualdade de 
oportunidades em Direitos Humanos necessita fun-
damentar suas políticas públicas em um ensino liber-
tador e emancipatório (FREIRE, 1987).

Em referência à investigação sobre a identidade se-
xual, perante a pergunta objetiva sobre a orientação se-
xual: como “você se autodeclara?”, dos cem estudan-
tes de Direitos Humanos, 75% responderam: “heteros-
sexual”; 7%, “homossexual” e 2%, bissexual. Ainda, 
foram registrados 16% de respostas em branco. A he-
teronormalidade, discurso conservador presente tanto 
na cultura machista brasileira, quanto religiosa cristã, 
aparentemente, não é consenso nos dados revelados, 
haja visto que os meninos homossexuais não escondem 
sua orientação no cotidiano escolar e todos são trata-
dos com igualdade de respeito frente a sua orientação 
sexual. Nas aulas de Direitos Humanos, um dos objeti-
vos da disciplina, assim como da Sociologia Crítica, é 
desnaturalizar conceitos sociais tidos como definitivos 
e prontos. Também, nas ciências sociais e humanas, a 
epistemologia não possui verdades absolutas e neutras. 
O universo social é feito da simbólica, da representação 
e, nos Direitos Humanos, do direito de ser, em razão 
da identidade cultural construída (CARBONARI, 2006).

Perante a terceira questão objetiva: “em razão da 
sua orientação sexual, você já sofreu algum tipo de vio-
lência ou discriminação na escola?”, dos cem estudan-
tes, 15%, responderam “sim”; 80%, “não” e 5% de 
pesquisas com respostas em branco. Neste contexto, é 
notório o crescente número de alunos que, conhecendo 
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seus direitos, passam a argumentar a favor da justiça de 
igualdade. Infere-se esta constatação do percentual de 
alunos que não sofreram discriminação, mas também, 
dos relatos em sala de aula. Embora se deva ressaltar 
que esta pesquisa diagnóstica tenha captado dados da 
trajetória dos estudantes na qual se incluem suas expe-
riências na educação anterior ao ensino médio.

Na quarta questão (subjetiva), “se sim, qual teria sido 
a violência ou discriminação?”, dos cem alunos pes-
quisados, 12% responderam. Sete alunos declarados 
homossexuais descreveram a discriminação por causa 
de sua orientação sexual: “humilhações públicas, xin-
gamentos, apelidos pejorativos, isolamento do grupo”; 
cinco alunas heterossexuais “declaram ofensas por se-
rem meninas”. Esses dados demonstram que, ainda, é 
muito forte e intensa a discriminação e a perseguição 
ao jovem em face de sua identidade sexual homosse-
xual nas escolas e sociedade brasileira, assim como, é 
recorrente a presença do discurso e comportamentos 
machistas que pretendem subalternizar a mulher.

Na quinta questão, subjetiva, acerca de “quem teria 
sido o ator do ato de violência ou discriminação? Dos 
cem alunos entrevistados, 20% “declararam um alu-
no”; 7%, “um professor” e 3%, “um gestor escolar”. 
Neste contexto, é papel da educação como instrumen-
to de emancipação de indivíduos em (trans)formação 
de sujeito de direitos, a geração da cultura do respei-
to, principalmente, pela empatia, pela capacidade de 
se enxergar no outro, gerando uma cultura de Direitos 
Humanos e, de igual modo, de tolerância e paz. Paulo 
Freire (1987) lembra-nos que uma educação que não é 
libertadora, o sonho do oprimido é ser o opressor. Por 
isso, a alteridade como processo de reconhecimento e 
fortalecimento do outro, deve-se realizar por meio dos 
diálogos interculturais, segundo os quais, há a intera-
ção dos diferentes, como direito tácito e cultural, além 
do respeito mútuo de que cada cultura é completa em 
sua incompletude (CANDAU, 2002).

Em referência “`a disciplina de Direitos Humanos 
contribuir para a aquisição de direitos na escola”, na 
sexta questão (objetiva), dos cem alunos, 89%, “apro-
varam a disciplina”; 5%, “não aprovaram” e 6%, “não 
responderam”. Os dados revelam que a disciplina de 
Educação em Direitos Humanos mais do que uma dis-
ciplina curricular é uma fonte de informação formativa 
capaz de gerar autoconhecimento para as autorrespon-
sabilidades nas práticas sociais. Essa contribui para a 
geração de um projeto de vida cidadão na perspectiva 
de desenvolvimento humano e social. Por isso, Direitos 
Humanos “são lutas sociais concretas da experiência da 
humanização. São, em síntese, o ensaio de positivação 
da liberdade conscientizada e conquistada no processo 
de criação das sociedades, na trajetória emancipadora 
do homem” (SOUSA JÚNIOR, 2000, p. 183).

Na última questão (subjetiva), os alunos deveriam re-
latar “em sua opinião, o que a disciplina de Direitos Hu-
manos pode proporcionar aos estudantes na escola?”. 
Dos cem alunos de Direitos Humanos, 70%, afirmaram 
“maior respeito entre os pares aluno-aluno e aluno-pro-
fessor”; 29%, “mais conhecimento sobre direitos hu-
manos” e 1%, em branco. Esses dados colaboram para 
a percepção de que, contrariando o senso comum, a 
juventude é interessada por assuntos de formação polí-
tica. Nesse sentido, a voz da juventude pode revelar, em 
diferentes contextos, a racionalidade necessária para a 
vivência da justiça e igualdade (CARBONARI 2006).

Neste contexto, é manifesto que a escola, instrumen-
to de socialização e de formação de sujeitos sociais, 
tanto pode colaborar para a manutenção das ideologias 
hegemônicas de grupos historicamente favorecidos pelo 
modelo econômico e político brasileiro, quanto pode ser 
instrumento concreto de constituição de sujeitos históricos 
de direitos capazes de perceber a realidade social de forma 
crítica, dialética e dialógica e propor transformações que 
impactem em uma sociedade para a democracia e justiça 
social, em razão das rígidas estruturas que sustentam a 
pedagogia do oprimido (FREIRE, 1982).

Portanto, a respeito da interculturalidade e da pers-
pectiva crítica de Direitos Humanos, Walsh (2012) in-
forma que as atenções se voltam para uma consciência 
planetária do direito em face à diferença, à diversidade 
e à pluralidade. Nesse sentido, dois aspectos são fun-
damentais para a consolidação do processo de diálogo 
intercultural: o reconhecimento jurídico de direitos poli-
valentes frente a concretude da dignidade humana e a 
reafirmação e validação de direitos dos grupos culturais 
específicos como legítimos (WALSH, 2012).

Considerações finais

O objetivo deste estudo em compreender a efetivida-
de da disciplina de Direitos Humanos no Ensino Médio 
em Tempo Integral (EMTI) como instrumento da Educa-
ção na constituição de sujeito de direitos cumpriu, parcial-
mente, o seu propósito, uma vez que a técnica de coleta 
de dados, Pesquisa Diagnóstica Escolar (com questionário 
semiestruturado), é substancialmente limitada e limitante, 
principalmente, em face à análise da voz da juventude e 
da visão de mundo dos investigados. Portanto, em uma 
pesquisa qualitativa interpretativa outros instrumentos de 
averiguação se fazem mais apropriados como a pesquisa 
narrativa aberta e os grupos de discussão.

Os sujeitos de pesquisa, no entanto, demonstraram 
em suas respostas haver sólida presença dos precei-
tos teóricos da Educação em Direitos Humanos, espe-
cialmente, nas respostas subjetivas, que descrevem o 
aprendizado de convivência cidadã com os pares, alu-
no-aluno e aluno-professores, consolidando os valores 
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da dignidade humana que constitui o sujeito de direitos. 
De igual modo, em face limitação da pesquisa, não foi 
possível verificar o alcance da disciplina de Direitos Huma-
nos nas práticas sociais dos estudantes no convívio fami-
liar e social. Referência fundamental para uma disciplina 
que reflete valores para (novos) comportamentos em face 
à igualdade, à diversidade, à pluralidade e valorização do 
outro, em uma cultura para a paz global.

Contudo, a construção do referencial teórico sobre a Teo-
ria Crítica dos Direitos Humanos na reflexão acerca da educa-
ção integral e em tempo integral e, sobretudo, em razão da vi-
sibilidade da voz da juventude de ensino médio colaboram para 
a compreensão de uma Educação que se faz necessária ser 
transformadora, libertária e emancipatória. A cultura da paz 
se faz, sobretudo, pelo acesso aos bens materiais e imateriais 
do direito que se consolidam na dignidade humana.
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